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2.592,27 (dois mil quinhentos e noventa e dois reais e vinte e sete
centavos), por oferta e/ou comercialização de produtos por preço
superior ao permitido para vendas destinadas ao setor público, em
especial à Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco.

Acolher o Relatório n. 086/2017/SCMED, de 17 de julho de
2017, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.100310/2015-
51, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa CRISTAL PHARMA LTDA., CNPJ nº
06.073.848/0001-27, ao pagamento de multa no valor de R$ 962,12
(novecentos e sessenta e dois reais e doze centavos), por oferta e/ou
comercialização de produtos por preço superior ao permitido para
vendas destinadas ao setor público, em especial à Secretaria Estadual
de Saúde de Minas Gerais.

LEANDRO SAFATLE
Secretário-Executivo

ORIENTAÇÃO INTERPRETATIVA No- 2, DE 21 DE JULHO DE 2017

O setor varejista deve respeitar o PMC di-
vulgado em publicações especializadas de
grande circulação.

De acordo com a Lei nº 10.742, de 06 de outubro de 2003,
a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) tem
por objetivos a adoção, implementação e coordenação de atividades
relativas à regulação econômica do mercado de medicamentos, vol-
tados a promover a assistência farmacêutica à população, por meio de
mecanismos que estimulem a oferta e a competitividade do setor,
devendo monitorar o mercado e zelar pelos interesses do consumidor
de medicamentos.

Conforme estabelecido em regulamentação da CMED, as
empresas detentoras de registro devem dar ampla publicidade aos
preços de seus medicamentos, observados os descontos concedidos e
a carga tributária de ICMS incidente nos estados, por meio de pu-
blicações especializadas de grande circulação, não podendo esses
preços serem superiores aos publicados pela CMED no sitio ele-
trônico da Anvisa.

A Secretaria-Executiva da CMED (SCMED) monitora os
preços divulgados em publicações especializadas de grande circu-
lação, zelando para que esses preços sejam respeitados pelos diversos
agentes da cadeia produtiva (produtores, importadores, distribuidores
e comerciantes varejistas), não podendo, em hipótese alguma, ser
superiores aos preços máximos autorizados pelo órgão.

Assim, os Preços Fábrica (PF) divulgados pela empresa de-
tentora de registro nas publicações especializadas de grande circu-
lação vinculam o Preço Máximo ao Consumidor (PMC) a ser pra-
ticado no comércio varejista e este, por sua vez, pode conceder
descontos ao consumidor final.

A fim de dar transparência e publicidade aos preços má-
ximos permitidos, as unidades de comércio varejista devem manter à
disposição dos consumidores e órgãos de defesa do consumidor as
listas de preços de medicamentos atualizadas.

Cabe ao consumidor, portanto, exigir a lista de preços nas
farmácias e drogarias, a fim de verificar o preço máximo permitido
para o medicamento que deseja adquirir, na alíquota de ICMS vigente
no estado da federação em que se encontra, podendo inclusive es-
colher, entre as opções existentes no mercado, o medicamento mais
barato, levando sempre em consideração a prescrição do seu médico.

A ausência da lista de preços atualizada nas unidades de
comércio varejista, a publicação de preços superiores aos permitidos,
bem como a comercialização de medicamentos por preço superior ao
divulgado em publicações especializadas de grande circulação, são
práticas consideradas abusivas e representam infração às normas de
regulação, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei nº
10.742, de 06 de outubro de 2003 e demais normativos da CMED.

LEANDRO PINHEIRO SAFATLE
Secretário-Executivo

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 175-SEI, DE 28 DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição
Federal, em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei n.º 5.785,
de 23 de junho de 1972, e no art. 6º inciso II, do Decreto n.º 88.066,
de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo n.º 53000.034296/2011-90, resolve:

Art. 1o- Renovar, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei no
4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 20 de
outubro de 2011, a concessão outorgada à Rádio Progresso de Alta
Floresta, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de
radiodifusão sonora em onda média, no município de Alta Floresta,
estado do Mato Grosso, outorgado mediante o Decreto nº 86.361, de
09 de setembro de 1981, publicado no Diário Oficial da União de 11
de setembro de 1981.

Art. 2o- A execução do serviço de radiodifusão, cuja con-
cessão é renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro
de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos.

Art. 3o- Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3ºdo art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 4o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA No- 3.864, DE 21 DE JULHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição
Federal, bem como os arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 6 de
setembro de 1979,

CONSIDERANDO a Portaria MP nº 457, de 18 de de-
zembro de 2014, que institui, no âmbito da Secretaria do Patrimônio
da União, o Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da
União - SISREI;

CONSIDERANDO a Portaria SPU n° 318, de 18 de de-
zembro de 2014, que regulamenta o uso e a aplicação do Sistema de
Requerimento Eletrônico de Imóveis da União - SISREI; resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Coordenador-Geral de Re-
cursos Logísticos e, nos seus impedimentos e afastamentos, ao seu
substituto legal, para:

I - solicitar à Secretaria do Patrimônio da União acesso ao
Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da União - SIS-
REI;

II - designar até 2 (duas) pessoas com permissão para acessar
e operar o SISREI; e

III - regulamentar os procedimentos de consulta e reque-
rimento de imóveis da União pelo SISREI no âmbito da Admi-
nistração Central e unidades descentralizadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA No- 4.073, DE 21 DE JULHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
tendo em vista o disposto no art. 8º do Decreto nº 8.877, de 18 de
outubro de 2016, c/c o art. 9.º, § 4.º do Decreto n.º 6.944, de 21 de
agosto de 2009, com a redação dada pelo Decreto n.º 8819, de 21 de
julho de 2016, e considerando o que consta do processo adminis-
trativo SEI/MCTIC nº 01250.038407/2017-87, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo V à Portaria MCTIC nº 1.729, de 31
de março de 2017, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

ANEXO V

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM CO-
MISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

UNIDADE QTD. DENOMINAÇÃO CAR-
GO/FUNÇÃO

NE / DAS / FCPE / FG

(...)
GABINETE (...)

(...)
Assessoria de Assuntos

Parlamentares
(...)

(...)
Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

(...)
SECRETARIA DE RA-

DIODIFUSÃO
(...)

(...)
DEPARTAMENTO DE

RADIODIFUSÃO EDU-
CATIVA, COMUNITÁRIA

E DE FISCALIZAÇÃO

(...)

(...)
Coordenação-Geral de Ra-

diodifusão Educativa e
Consignações da União

(...)

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
(...)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

PORTARIA No- 1.000, DE 21 DE JULHO DE 2017

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELE-
COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 32 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, pelo art. 46 do
Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado
pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997 e pelo art. 135 e pelo
inc. I do art. 136 do Regimento Interno da Anatel, aprovado pela
Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013.

CONSIDERANDO o estabelecido na Medida Provisória nº
780, de 19 de maio de 2017; CONSIDERANDO o Parecer nº
00558/2017/PFE-ANATEL/PGF/AGU; CONSIDERANDO o cons-
tante dos autos do processo nº 53500.058723/2017-80, resolve:

Dispor sobre o Programa de Regularização de Débitos não
Tributários no âmbito da Anatel.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A presente Portaria disciplina o Programa de Re-

gularização de Débitos não Tributários - PRD junto à Agência Na-
cional de Telecomunicações - Anatel, nos termos da Medida Pro-
visória nº 780, de 19 de maio de 2017.

Art. 2º Poderão ser objeto de parcelamento, na forma do
PRD, os débitos não tributários com a Anatel, de pessoas físicas ou
jurídicas, definitivamente constituídos ou não, vencidos até 31 de
março de 2017, inclusive aqueles objeto de parcelamentos anteriores
rescindidos ou ativos, ressalvados, em qualquer caso, os encami-
nhados para inscrição em dívida ativa.

§ 1º Considera-se por débitos definitivamente constituídos
aqueles apurados e consolidados por meio de regular processo ad-
ministrativo em que não seja mais cabível qualquer recurso.

§ 2º Considera-se não definitivamente constituídos os débitos
que, embora sejam objeto de processo administrativo em trâmite, já
possuam definição do fundamento legal, do montante devido e do
sujeito passivo.

§ 3º Considera-se por débitos encaminhados para dívida ati-
va aqueles migrados no sistema de arrecadação e cobrança da Anatel
para a fase procuradoria.

§ 4º O requerimento de parcelamento de débitos já enca-
minhados para inscrição em dívida ativa deverá ser apresentado junto
à Procuradoria-Geral Federal, observada a regulamentação editada
por este órgão.

§ 5º Não serão admitidos parcelamentos de débitos de pessoa
jurídica com falência decretada ou de pessoa física com insolvência
civil decretada.

CAPÍTULO II
DA ADESÃO
Art. 3º A adesão ao PRD ocorrerá por meio de requerimento

a ser efetuado no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data
de publicação desta Portaria.
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